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10. Intangível: Movimentação do intangível consolidado:
Custo
Saldo em 31/12/2019
Adições
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Amortização
Saldo em 31/12/2020
Amortização
Saldo em 31/12/2021
Valor Residual
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021

Marcas e Patentes
32
14
46
8
-

54

-
-
-
-
-

32
46
54

Total
295

4.047
4.342

9
(100)
4.251

(155)
(22)
(177)
(24)
(201)

140
4.165
4.050

Software
263
33
296
1
-

297

(155)
(22)
(177)
(24)
(201)

108
119
96

Ponto Comercial
-

4.000
4.000

-
(100)
3.900

-
-
-
-
-

-
4.000
3.900

11. Direito de uso em arrendamentos: A composição e movimentação dos ativos de
direito de uso durante o exercício de 2021, estão abaixo apresentados:

Direitos de uso em arrendamentos
-

2.623
(719)
1.904
2.372
(808)
3.468

Em 31 de dezembro de 2019
Adição de novos contratos
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
Em 31 de dezembro de 2020
Adição
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
Em 31 de dezembro de 2021
A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 2021 estão abaixo
apresentados:
Em 31 de dezembro de 2019
Adição de novos contratos
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2020
Adição de novos contratos
Realização doAVP sobre passivo de arrendamento
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante
Não circulante

Passivo de arrendamento
-

2.624
(699)
1.925
2.682
(311)
(828)
3.468
1.293
2.175

Os saldos dos passivos de arrendamento, por vencimento são os seguintes:
Vencimentos
2022
2023
2024
2025 e após
Total

31/12/2021
1.293
865
468
842

3.468
12. Fornecedores: Os saldos dos fornecedores estão classificados em duas modalidades,
demonstrados a seguir: Estão demonstrados pelos valores originais de acordo com os
documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Estão demonstrados pelos valores
originais, ajustados ao preço de compra praticado pelo mercado regional dos grãos na data
de encerramento do balanço e reconhecido no resultado financeiro. Incluem-se no saldo de
fornecedores preço fixo, os fornecedores de grãos, insumos agrícolas, material de
embalagem e de uso e consumo.

2021
91.642
2.603
55.495
149.740
146.956
2.784

2020
61.576
2.301
20.753
84.630
82.432
2.198

2021
2
-
-
2
2
-

2020
2
-
-
2
2
-

Fornecedores no mercado interno
Contas a pagar partes relacionadas
Fornecedores a fixar commodities
Total
Circulante
Não circulante

Controladora Consolidado

A Companhia não possui contratos de empréstimos em 31 de dezembro de 2021 que
preveem o cumprimento de compromissos financeiros (“covenants”). 14. Obrigações
sociais e trabalhistas: As obrigações sociais e trabalhistas são compostas por:

13. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os
credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. É composto dos
seguintes empréstimos:

Modalidade
empréstimo
Capital de giro
Financiamentos
Total

Vencimentos
jan/22 a nov/31
jan/22 a nov/34

Taxa
média
5,19%
6,74%

Circulante
72.190
1.750
73.940

Não
circulante

46.682
18.456
65.138

Circulante
51.626
479

52.105

Não
circulante

53.477
14.522
67.999

31/12/202031/12/2021
Consolidado

Moeda nacional (BRL)
Moeda estrangeira (EUR)
Moeda estrangeira (USD)

Saldo em
31/12/2021
127.252
8.682
3.144

139.078

% sobre o
Total
91%
6%
2%

100%

Saldo em
31/12/2020
120.104

-
-

120.104

% sobre o
Total
100%
0%
0%

100%
Os montantes registrados de empréstimos apresentam os seguintes cronogramas de
vencimentos:

Em garantia dos empréstimos e financiamentos estão apresentados conforme abaixo:

2022
2023
2024
Após 2024

31/12/2021
73.940
23.965
14.726
26.447
139.078

Garantias
Avais
Avais e aplicações
Avais e direitos creditórios
Avais e imóveis
Avais e sementes
Imóveis

31/12/2021
28.561
8.870
23.689
53.000
16.276
8.682

139.078

Salários a pagar
Provisão trabalhistas
FGTS a pagar
INSS a pagar
Pis/Cofins a pagar
Outros
Total

2021
2
-
-
1
-
1
4

2020
2
-
-
1
-
-
3

2021
549

1.722
125
407
210
44

3.057

2020
461

1.393
105
352
53
35

2.399

Controladora Consolidado

15. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes estão registrados pelos
valores efetivamente recebidos.

Adiantamento de clientes
Total

2021
-
-

2020
-
-

2021
12.381
12.381

2020
4.071
4.071

Controladora Consolidado

16. Outras obrigações: Estão demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos.

2021
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-

25.393
136
-

3.745
29.274
26.837
2.437

2020
8.793
17.294
155
54

13.287
39.583
39.558

25

Direito creditório agronegócio
Fundos de Investimentos
Consórcios
Cheques a compensar
Outras contas a pagar
Total
Circulante
Não circulante

Controladora Consolidado

18. Custos e despesas por função e natureza: Demonstrativo de custos e despesas por
função e natureza conforme CPC 26:

19. Resultado financeiro: As receitas e despesas financeiras estão compostas da seguinte forma:

Por função
Custo das mercad. e produtos vendidos
Despesas vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras receitas e desp. operacionais
Por natureza
Custo das mercadorias vendidas
Custo dos produtos vendidos
Amortização direito de uso
Combustíveis e lubrificantes
Pessoal
Comissões de venda
Despesas de depreciação e amortização
Aluguéis
Impostos e taxas
Fretes, armazenagem, desp. carga/descarga
Despesas com aeronave
Manutenções diversas
Royalties
Viagens e representações
Serviços de terceiros
Indenização de seguros
Outras receitas e despesas

2021
(86)
-
-

(86)
-
-

(86)
-
-
-
-

(32)
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(54)

2020
(60)
-
-

(60)
-
-

(60)
-
-
-
-

(30)
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(30)

2021
(768.143)
(598.682)
(159.879)
(18.821)
(268)
9.507

(768.143)
(408.276)
(189.932)

(808)
(981)

(16.879)
(8.931)
(4.110)
(623)
(268)

(9.143)
(1.117)
(2.099)

(124.873)
(551)

(3.580)
340

3.688

2020
(370.751)
(272.410)
(91.104)
(13.003)
(216)
5.982

(370.751)
(172.285)
(99.406)
(719)
(583)

(12.122)
(6.000)
(2.082)
(570)
(216)

(5.740)
-

(904)
(67.246)
(499)

(3.640)
2.311
(1.050)

Controladora Consolidado

Juros recebidos
Ajustes valor justo
Descontos obtidos
Rendimento s/ aplicações financeiras
Outras receitas financeiras
Ganho c/ operações hedge
Receitas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos
Ajustes valor justo
Descontos concedidos
Despesas bancárias
Descontos de pontualidade
Operações de crédito "Vendor"
Juros pagos
Imposto s/ operação financeira
Outras despesas financeiras
Perda c/ operações hedge
Despesas financeiras
Resultado financeiro

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)

2021
931
-

8.124
667

1.580
6.140
17.442
(11.681)
(9.097)
(1.712)
(551)

(21.831)
-

(466)
(900)
(203)

(7.223)
(53.664)
(36.222)

2020
624

3.190
5.826
344
49

3.983
14.016
(10.061)

-
(1.731)
(722)

(16.421)
(201)
(467)
(510)
(130)

(4.369)
(34.612)
(20.596)

Controladora Consolidado

20. Imposto de renda e contribuição social:Aprovisão para o imposto de renda e contribuição
social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresenta-
do na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis
de forma permanente. A provisão para o imposto de renda e contribuição social é calculada com
base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. A reconciliação entre a despesa de imposto de
renda e a contribuição social pela alíquota efetiva nominal está demonstrada a seguir:

Lucro antes dos impostos sobre o lucro
Alíquota vigente
Expect. de desp. de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíq. vigente
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos
IRPJ/CSLL sobre lucros pagos à conta de reserva p/ incent. fiscais
Impostos diferidos de exercícios anteriores (não reconhecidos)
Aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa
Outros
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício
Alíquota efetiva

2021
51.219
34%

(17.414)

23.867
(678)
(785)

(6.425)
(1.244)
(2.679)
-5%

2020
9.609
34%

(3.267)

14.292
(454)

-
(12.560)

844
(1.145)
-12%

Consolidado

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2021 refere-se a:

Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
Ajuste valor justo
Diferença de taxas de depreciação
Outras diferenças temporárias
Ajuste de avaliação patrimonial
Prejuízo fiscal diferido (*)
Imposto de renda diferido líquido

2021
305

(2.657)
(46)

(1.847)
(4.767)
3.208
(5.804)

2020
-

(1.525)
-

(5)
(4.847)

-
(6.377)

Consolidado

8. Investimentos: A participação permanente em empresas controladas está avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

Equivalência
Patrimonial

11.753
36.864
48.617

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
184.341
294.366

Passivo
184.341
294.366

Patrimônio
líquido
29.124
86.481

Resultado
11.755
36.872

Inves-
timento
29.119
86.464
115.583

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2021

Inves-
timento
19.153
50.875
70.028

Equivalência
Patrimonial

4.973
3.551
8.524

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
114.552
217.813

Passivo
114.552
217.813

Patrimônio
líquido
19.157
50.885

Resultado
4.973
3.552

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2020

9. Imobilizado: Movimentação do imobilizado consolidado:
Custo
Saldo em 31/12/2019
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Valor Residual
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021

Terrenos e imóveis
43.134
1.531
(2.129)
(29)

42.507
5.828

-
11.319
59.654

(2.223)
(747)
121

(2.849)
(1.259)

-
(4.108)

40.911
39.658
55.546

Veículos
3.206
824
(148)

-
3.882
1.404
(882)

-
4.404

(914)
(334)
46

(1.202)
(381)
239

(1.344)

2.292
2.680
3.060

Máq. e equiptos.
20.295
418
(62)

(6.038)
14.613
3.124
(321)
12.393
29.809

(2.735)
(542)
10

(3.267)
(1.681)

82
(4.866)

17.560
11.346
24.943

Imobiliz. em andamento
76

17.081
-

3.466
20.623
11.615
(36)

(25.007)
7.195

-
-
-
-
-
-
-

76
20.623
7.195

Outros ativos
2.964
363
-
11

3.338
332
-
8

3.678

(726)
(166)

-
(892)
(368)

-
(1.260)

2.238
2.446
2.418

Móveis e utens.
653
95
(4)
-

744
74
(1)
649

1.466

(189)
(55)
8

(236)
(93)
-

(329)

464
508

1.137

Benfeit. em imóveis de terc.
8.592

8
-

2.590
11.190

18
-

638
11.846

(389)
(216)

-
(605)
(304)

-
(909)

8.203
10.585
10.937

Total
78.920
20.320
(2.343)

-
96.897
22.395
(1.240)

-
118.052

(7.176)
(2.060)
185

(9.051)
(4.086)
321

(12.816)

71.744
87.846
105.236

17. Receita operacional líquida: Demonstrativo analítico das receitas por natureza:
Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, as
transações entre as empresas do grupo devem ser eliminadas na consolidação do balanço.
Por este motivo, no ano de 2021 foi eliminado da receita líquida o valor de R$ 15.159, e no
ano de 2020 foi e eliminado o valor de R$ 11.025.

(*) Em 31 de dezembro de 2020 a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e
Exportação Ltda possuía saldos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social no
montante de R$ 57.209, sendo R$ 4.104 já aproveitados para compensação de impostos
corrente ao longo do exercício. O saldo remanescente de prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social de R$ 53.105 em 31 de dezembro de 2021, possui expectativa de
compensação com lucros tributáveis futuros, conforme projeções da empresa está reconhecido
à expectativa de ser utilizado nos próximos 5 anos. 21. Provisão para litígios: AAdministra-
ção, com base em informações dos assessores legais das suas controladas foi informada da
existência de processos de natureza cível e trabalhista com probabilidade de perda possível,
avaliados no montante de R$ 115 (cento e quinze mil) em 31 de dezembro de 2021. 22.
Patrimônio líquido: 22.1. Capital social:O capital social, totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 11.010 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis reais), dividido em 11.010
(onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis) ações ordinárias nominativas, no valor
nominal de R$ 1,00 cada uma. 22.2. Reserva legal: Está constituída em conformidade com a
Lei das Sociedades porAções e o Estatuto Social, equivalente a 5% do lucro de cada exercício,
antes de qualquer destinação e limitado a 20% do capital social, totalizando em R$ 2.202 (dois
milhões, duzentos e dois mil). 22.3. Ajustes de avaliação patrimonial:Refere-se a ajustes por

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos acionistas e diretores da VEGA PARTICIPAÇÕES S/A. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras consolidadas da Vega Participações S/A, que compreendem o
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vega Participações S/A e
suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho consolidado de suas operações
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses
assuntos. Subvenções governamentais: Conforme descrito na nota explicativa 23, as Controla-
das são beneficiárias de incentivos fiscais relativos ao crédito presumido de ICMS e de isenção
e redução de base de cálculo do ICMS conforme convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de
1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160 de 2017. Esses incentivos reduzem o lucro
tributável na apuração do imposto de renda e da contribuição social, desde que sejam
cumpridas certas condições estabelecidas na legislação tributária. Nesse contexto, considera-
mos essa uma área de foco de auditoria em função da relevância dos valores envolvidos, além
do próprio processo de apuração desses incentivos fiscais, que demandam controles e critérios
para o cumprimento das legislações vigentes. Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos foram executados com o apoio de nossos especialistas em tributos e
incluíram, entre outros: o entendimento e testes dos cálculos para apuração dos incentivos
fiscais; a análise da documentação suporte preparada pela administração para cumprimento
das condições para fruição dos valores decorrentes dos referidos incentivos fiscais; o
entendimento da administração, no que tange ao cumprimento das condições estabelecidas na
legislação tributária para o reconhecimento dos incentivos fiscais; a verificação da razoabilidade
dos valores de incentivo fiscal excluídos da base de cálculo na apuração do imposto de renda e
da contribuição social; e a análise das divulgações efetuadas nas notas explicativas às
demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados,
que estão consistentes com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas
para reconhecimento e mensuração das subvenções governamentais das Controladas para
suportar os julgamentos, estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto, assim como as respectivas divulgações nas notas
explicativas. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras:Aadministração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de
acordo com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e
com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras consolidadas: A administração é responsável pela elaboração
das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações
Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras consolida-
das.Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma
perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras consolidadas ou incluir modificação em
nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. Erechim (RS), 15 de fevereiro de 2022. Allianssa Auditores
Associados S/S - CRC RS 004627/O; Luciana Todero Perin - CRC RS 068404/O-9.
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Receita bruta
Vendas de mercadorias
Vendas de produtos
Prestação de serviços
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas
Devoluções de mercadorias e produtos
Receita líquida

2021
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
893.080
433.108
459.875

97
(37.496)
(16.248)
(21.248)
855.584

2020
419.138
251.983
166.855

300
(18.182)
(8.148)
(10.034)
400.956

Controladora Consolidado

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir: Controladora

52.377

8.524
(1.967)
11.049

45
70.028

48.617
(1.992)
(1.151)

81
115.583

Saldo em 31 de dezembro de 2019
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2021

adoção ao custo atribuído do Ativo Imobilizado, deduzido dos impostos diferidos conforme
interpretação técnica ICPC 10. 22.4. Reserva de lucros: Reserva de incentivos fiscais: A
reserva de incentivos fiscais esta constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da
Lei das Sociedades por Ações, e para atendimento ao disposto do artigo 30 da Lei 12.973/14.
Essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais conforme descrito na nota 23 e a ela
destinados a partir da conta de lucros acumulados, e somente poderá ser utilizada para: i)
absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as
demais reservas de lucros, ou ii) aumento do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 as
Controladas constituíram reservas para incentivos fiscais, referente aos benefícios descritos na
nota 23, no montante de R$ 95.354, e R$ 49.635 em 31 de dezembro de 2020. Em 31 de
dezembro de 2021 as Controladas deixaram de constituir reserva para incentivos fiscais no
montante de R$ 125.616 (R$ 101.138 em 31 de dezembro de 2020). Conforme facultado pelo
artigo 30, § 3º, da Lei 12.973/14, as empresas deveram constituir a reserva para incentivos
fiscais à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. 23. Subvenções
Governamentais:As controladas Futura InsumosAgrícola Ltda e Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda aderiram ao benefício das subvenções governamentais. As
subvenções governamentais recebidas pelas empresas correspondem a incentivos fiscais
estaduais de ICMS.As subvenções estaduais têm a natureza de subvenção para investimento.
Incentivos fiscais estaduais: Crédito presumido de ICMS e Isenção e redução de base de
cálculo do ICMS:As subvenções governamentais recebidas pelas Controladas corresponden-
tes à isenção e redução de base de cálculo do ICMS são decorrentes dos convênios ICMS nº
100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160/2017, que consideram
que os incentivos fiscais relativos ao ICMS são subvenções para investimentos, desde que
atendidas as exigências de registro e depósito no CONFAZ (Conselho Nacional de Política
Fazendária) e cujas condições foram devidamente observadas pelas empresas. Os valores
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em contrapartida
ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas, e, posteriormente, são destinadas para
reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no patrimônio líquido. Em 2020 a Futura
InsumosAgrícola Ltda retificou suas obrigações acessórias dos exercícios de 2016 a 2019 para
refletir os efeitos das subvenções governamentais decorrentes da isenção e redução de base
de cálculo do ICMS na apuração do imposto de renda e da contribuição social. Os valores
estão apresentados na rubrica de impostos a recuperar, totalizando R$ 7.565 em 31 de
dezembro de 2021 (R$ 5.840 em 31 de dezembro de 2020). E na Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda, os valores totalizam R$ 12.023 em 31 de dezembro de 2021
(R$ 6.953 em 31 de dezembro de 2020). Em 2021 o montante total relativo a este incentivo,
registrado no resultado do exercício para a controlada Futura Insumos Agrícola Ltda foi de R$
35.610 (R$ 22.086 em 31 de dezembro de 2020) e para a Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda foi de R$ 34.587 (R$ 19.951 em 2020). Conforme determina o
artigo 30 da Lei 12.973/14, as empresas devem efetuar a constituição de reserva para
incentivos fiscais no montante correspondente aos valores subvencionados. Para a Futura
InsumosAgrícola Ltda, o total da subvenção de 2016 a 2021 corresponde a R$ 111.350, sendo
que deste valor R$ 28.124 já foram subvencionados e o saldo de R$ 83.226 são reservas a
constituir. Na Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda o total da subvenção
de 2016 a 2021 corresponde a R$ 109.620, sendo que deste valor R$ 67.230 já foram
subvencionados e o saldo de R$ 42.390 são reservas a constituir. Conforme facultado pelo
artigo 30 da Lei 12.973/14, as empresas deveram recompor a reserva para incentivos fiscais
em exercício futuros. 24. Autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e
evento subsequente: Em 15 de fevereiro de 2022, a administração concedeu a autorização
para a conclusão das demonstrações financeiras da Vega Participações S/A. Até a data da
autorização para divulgação não ocorreram eventos relevantes suscetíveis de divulgação.
Reconhecemos a exatidão das presentes Demonstrações Financeiras que representam
fielmente a situação econômico-financeira da Companhia, em 31 de dezembro de 2021.

Porto Alegre (RS), 31 de dezembro de 2021.
Efraim Fischmann - Acionista (CPF 293.021.370-15)

Luciana Andréia Baldin - Contador CRC/RS 079741/O-7 (CPF 010.056.010-54)


